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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto instrumento de emancipação 
e promotora dos ideais humanos”, da forma como se organiza, é um desses lugares: 
permite-se ouvir, de diferentes formas, os professores e professoras pesquisadoras em 
seus diferentes espaços de trabalho.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações 
que são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os diversos capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e emancipação humana.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma produtiva e lúdica leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: As temáticas que envolvem religião 
sempre foram tidas como tabus nas sociedades 
e carecem sempre de serem melhor discutidas. 
Ainda que existem várias religiões diferentes 
espalhadas por todas as partes do Mundo, 
cada qual com suas características peculiares, 
existem pessoas que tentam impor alguns tipos 
de comportamentos e atitudes associados a 
determinadas religiões numa eterna corrida para 
se saber qual a melhor e qual a pior, se é que 
é possível fazer essa mensuração. A história da 
construção e do desenvolvimento da sociedade 
brasileira esteve e está imbricada com essa 
temática praticamente em todos os segmentos. 
Essa grande diversidade de religiões atualmente 
no Brasil mostra que praticamente metade da 
população pertence a religião católica e que 31% 
são considerados evangélicos tendo apenas 10% 
sem religião, ou seja, uma população envolvida 
com esse tema. Diante disso, este texto apresenta 
aspectos relevantes no que tange ao ensino 

religioso nas escolas brasileiras. Para isso, o 
método de pesquisa utilizado é o bibliográfico-
jurídico-teórico, de caráter exploratório, cuja 
fundamentação ocorreu através da apresentação 
e análise das legislações pertinentes ao longo 
da história. Analisou-se essa temática desde 
o período colonial até a última documentação 
oficial que é a BNCC - Base Nacional Comum 
Curricular. Pode-se constatar que ocorreram 
várias transformações no que diz respeito não 
apenas aos documentos oficiais, mas também 
a própria interpretação e incorporação desses 
saberes pelos diversos grupos sociais. Ficou 
evidenciada uma grande transformação do 
caráter doutrinário inicial para o desenvolvimento 
de competências humanísticas pertinentes ao 
desenvolvimento da cultura de paz, por meio da 
convivência com a diversidade e a pluralidade de 
ideias lembrando que apenas Leis e documentos 
nunca serão suficientes para garantir mudanças 
principalmente no sentido de uma cultura de 
paz visto que as palavras, as leis e as normas 
precisam ser incorporadas no dia a dia das 
pessoas.
PALAVRAS-CHAVE: Religiosidade; Ensino; 
Políticas.

NOTES ABOUT RELIGIOUS EDUCATION 
POLICIES IN BRAZIL

ABSTRACT: Thematics involving religion have 
always been considered taboo in societies and 
always need to be better discussed. Even though 
there are several different religions spread all over 
the world, each with its peculiar characteristics, 
there are people who try to impose some types 
of behaviors and attitudes associated with 
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certain religions in an eternal race to know which is the best and which is the worst, if it 
is possible to make this measurement. The history of the construction and development of 
Brazilian society was and is intertwined with this theme in practically all segments. This great 
diversity of religions currently in Brazil shows that practically half of the population belongs 
to the Catholic religion and that 31% are considered evangelicals, with only 10% having no 
religion, that is, a population involved with this topic. Therefore, this text presents relevant 
aspects regarding religious education in Brazilian schools. For this, the research method 
used is the bibliographic-legal-theoretical, exploratory character, whose foundation occurred 
through the presentation and analysis of relevant legislation throughout history. This theme 
has been analyzed since the colonial period until the last official documentation, which is the 
BNCC - Common National Curriculum Base. It can be seen that there have been several 
transformations with regard not only to official documents, but also the very interpretation 
and incorporation of this knowledge by different social groups. A major transformation of the 
initial doctrinal character was evidenced for the development of humanistic competences 
relevant to the development of the culture of peace, through the coexistence with the diversity 
and plurality of ideas, remembering that only Laws and documents will never be enough to 
guarantee changes, mainly in the sense of a culture of peace as words, laws and regulations 
need to be incorporated into people’s daily lives.
KEYWORDS: Religiousness; Teaching; Policies.

INTRODUÇÃO
Ainda temos alguns indivíduos nas diferentes sociedades que defendem a tese de 

que religião, política e futebol não se discute, preconiza-se que, não só se discute como 
só se discute no sentido de possibilitar que cada um mostre suas crenças, religiões e 
possam assim trocar ideias a fim de cada um possa ter a possibilidade de conhecer outras 
manifestações além daquelas que ele próprio conheça.

O ensino religioso no Brasil sempre esteve envolto em grandes polêmicas, desde 
o Brasil Colônia. A Igreja Católica Apostólica Romana, diferentemente das Evangélicas 
e Pentecostais, sempre fechou questão sobre o ensino religioso nas escolas públicas e 
assim se transcorreu ao longo de nossa história.

As questões acerca desta temática têm seu início praticamente na época dos 
primeiros colonizadores quando se identificou um tipo de educação religiosa que, por 
meio da disciplina, funcionava como uma forma de doutrinação e imposição das ideologias 
colonialistas que tinham como base valores sociais cristãos.

Inicialmente a Educação no Brasil foi implantada e administrada pelos Jesuítas 
sendo que a principal característica deste período foi a educação humanista caracterizada 
por ser individualista e centrada nos valores propostos pelo Renascimento com fins de 
beneficiar a ideologia reinante através de métodos tradicionais.

O caminho pedagógico utilizado pelos jesuítas tinha a intenção de aumentar o 
número de adeptos ao catolicismo sendo que o Ensino Religioso tinha como principal 
característica a doutrinação com aulas de catequese aos nativos e negros pagãos.
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Neste período de monarquia o Ensino Religioso ainda estava atrelado ao Estado 
e o catolicismo passou a ser a religião oficial do Império tendo o componente pedagógico 
dissimulado e submetido à metrópole como aparelho ideológico, visto que a Igreja exercia 
grande poder tanto no que se refere ao patrimônio quanto as questões culturais e sociais 
onde o Ensino Religioso no Brasil indicava caminhos para a partir da fé expressa pela 
Igreja Católica Apostólica Romana. A Igreja nesse momento da história tinha interesse de 
evangelizar a população pregando ou impondo a doutrina católica romana.

Um grande marco de mudanças ocorre a partir da proclamação da República em 
1889 que sugere uma nova concepção de Estado laico influenciado pela chamada Escola 
Nova que pregava a separação das questões religiosas da escola.

Posteriormente, a Constituição de 1937 rompe de modo radical as relações entre 
Estado e Igreja estabelecendo que o Ensino Religioso deveria ser uma matéria das escolas 
primárias, secundárias e também do ensino do Normal. No Decreto-Lei nº 4.244, do dia 9 
de abril de 1942, instituiu a lei orgânica do ensino secundário e, em artigo 21 apresenta 
o ensino religioso como parte integrante da educação, sendo lícito às escolas de ensino 
secundário incluir tal disciplina nos estudos do primeiro e do segundo ciclo.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB 4024/61) fala do ensino religioso em seu 
artigo 97 indicando que:

“O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de 
matrícula facultativa, e será ministrado sem ônus para os poderes públicos, 
de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for 
capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável. § 1º A formação de 
classe para o ensino religioso independe de número mínimo de alunos. § 
2º O registro dos professores de ensino religioso será realizado perante a 
autoridade religiosa respectiva. 

A partir de 1964 há uma nova reaproximação entre Estado e Igreja, sendo a disciplina 
de Educação Moral e Cívica um meio para veicular as ideias das duas instituições aos 
alunos nas escolas. Era atribuída a Igreja a função de ensinar os preceitos morais que 
eram importantes para a consolidação das forças militares. A responsabilidade eclesial era 
estimular e desenvolver nos estudantes o seu caráter.

A Constituição Federal de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã”, definem 
diretrizes e bases que regem a educação nacional, modificando as estruturas e o 
funcionamento escolar. No caso o Ensino Religioso poderia se constituir como um elemento 
emancipador favorecendo para que o conhecimento religioso fosse além da “catequese”.

Na nossa sociedade ocorreu no segundo semestre de 2017 em audiências públicas 
realizadas em diversas cidades, quando o Conselho Nacional de Educação (CNE) discutiu 
se a disciplina de Ensino Religioso deveria ou não constar na BNCC.

O texto final e aprovado em dezembro do mesmo ano trouxe de volta as escolas o 
Ensino Religioso agora como área de conhecimento sendo que o caráter dado ao tema é 
de foco não-confessional, ou seja, não há privilegio de nenhuma religião. A ideia então é de 
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dar importância aos debates sobre as tradições de diversas crenças.
Esse assunto deve ser considerado como muito importante retratado através dos 

números de pessoas ligadas a religião. Diante da grande miscigenação da sociedade 
brasileira ocorreram várias divisões no que se refere a religião principalmente marcada 
pelo sincretismo entre religiões cristãs e ritos de matriz africana ou indígena.

Essa grande diversidade de religiões expressa em número mostra que atualmente 
no Brasil tem-se:

Católica: 50%;
Evangélica: 31%;
Não tem religião: 10%;
Espírita: 3%;
Umbanda, candomblé ou outras religiões afro-brasileiras: 2%;
Outra: 2%;
Ateu: 1%;
Judaica: 0,3%; 
Em algumas projeções feitas por estudiosos aparece nos próximos anos uma 

diminuição no número de católicos e um aumento no número de evangélicos espalhados 
pelas diversas regiões do Brasil.

OBJETIVOS E MÉTODOS
O objetivo deste texto é apresentar um escorço histórico da temática relacionada ao 

ensino religioso no Brasil culminando com a última documentação que é a BNCC – Base 
Nacional Curricular Comum.

O método de pesquisa utilizado foi o bibliográfico-jurídico-teórico, de caráter 
exploratório, feita a partir do levantamento de referências teóricas e publicadas por meios 
escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. (FONSECA, 
2002).

Em relação ao caráter exploratório, este texto pretende proporcionar maior 
familiaridade com o problema de pesquisa, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 
construir hipóteses.

Gil (2007) mostra que a grande maioria dessas pesquisas envolve:
(a) levantamento bibliográfico;

(b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 
pesquisado;

(c) análise de exemplos que estimulem a compreensão 

O mesmo autor oferece exemplos característicos desse tipo de pesquisa que são 
sobre investigações, sobre ideologias ou aquelas que se propõem à análise das diversas 
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posições acerca de um problema.
No caso desta pesquisa, a fundamentação se deu na análise das legislações 

pertinentes a temática tendo como questão norteadora o percurso do ensino religioso no 
Brasil.

DESENVOLVIMENTO
O ponto de partida deste texto é a noção de salvação, contida no primeiro documento 

da história do Brasil, a Carta de Pero Vaz de Caminha ao Rei dom Manuel I, por ocasião 
do achamento do Brasil:

Porém o melhor fruto, que dela se pode tirar me parece que será salvar 
esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em ela 
deve lançar. E que não houvesse mais que ter aqui esta pousada para esta 
navegação de Calecute, isso bastaria. Quanto mais disposição para se nela 
cumprir e fazer o que Vossa Alteza tanto deseja, a saber, acrescentamento, 
da nossa santa fé (Caminha, in Cortesão, 1943, p. 239). 

Como se observa, “salvar esta gente” foi a principal recomendação ao Rei e, por 
conseguinte, se relaciona com a educação e a catequese, pois o ensino do português e do 
latim era necessário para os nativos acompanharem as missas, assim como como para o 
ensino técnico, para que as crianças indígenas e as aqui nascidas, aprendessem os ofícios 
de pedreiro, carpinteiro, marceneiro, agricultor e outras profissões foram necessárias 
naquele momento, tanto para os clérigos quanto para o desenvolvimento econômico da 
colônia.

A metodologia que os jesuítas utilizavam com os indígenas e aos que aqui nasciam, 
é muito próxima do que hoje é a Waldorf. Faziam uso da música, do teatro e da poesia, 
além das Sete Artes Liberais (lógica, gramática, dialética, aritmética, música, geometria 
e astronomia). E com o advento do Império do Brasil, em 1822, D. Pedro I, permitiu que 
outras ordens viessem para o Brasil, tais como dominicanos, salesianos e lazaristas.

A Constituição do Império do Brasil, outorgada em 1824, tratou da educação como 
“Instrução”. Nesta época surgiu a primeira legislação educacional do país, que determinava 
o ensino religioso católico, como se demonstra:

Artigo 6º Os Professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de 
aritmética, pratica de quebrados, decimais e proporções, as nações mais 
gerais de geometria pratica, a gramática da língua nacional, e os princípios 
de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana, 
proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Império e a História do Brasil (Lei do Império de 15/10/1827).

Em 15 de novembro de 1889 caiu o Império e surgiu, ainda que provisoriamente, 
a República dos Estados Unidos do Brasil. Tem início assim, o período caracterizado pelo 
Positivismo, que é uma escola filosófica que tem a ciência como único critério de verdade. 
Consequentemente, houve grande importância curricular as disciplinas de Matemática, 
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Física, Química, Biologia e Geografia, em detrimento das humanísticas. Obviamente, com 
grandes oposições da Igreja Católica, como se observa:

Rigorosos na disciplina, os jesuítas desenvolveram cuidadosa prática 
pedagógica para orientar a prática dos professores [...] permaneceram fiéis 
ao pensamento filosófico de Aristóteles e São Tomás de Aquino. Alheios à 
disputa entre empiristas e racionalistas, recusaram-se a tratar das descobertas 
científicas de Galileu e Kepler (Aranha, 2006, p. 113). 

Por meio de um golpe de Estado, em 1930 Getúlio Vargas chegou ao poder pela 
Revolução Nacionalista, e em 1932, surgiu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
que foi uma proposição encaminhada para Getúlio Vargas, ao Ministro da Educação e para 
toda a sociedade brasileira. Entendiam que a Educação no Brasil tinha servido apenas 
para os interesses da elite dominante, enquanto a grande parcela da população, por não 
ter acesso escolar, não conseguia ascender social e economicamente. Assim, propuseram 
uma reforma geral que proporcionasse uma Educação única, pública, laica, obrigatória, 
integral, gratuita e acessível para todas as classes sociais sem nenhuma discriminação. 

Possivelmente, a Igreja Católica fez oposições ao manifesto, pois tinha sob seu 
domínio, a maioria das escolas particulares, denominadas de confessionais, de tal modo 
que, além de auferir grandes receitas, tinha também sob sua formação os filhos das elites, 
portanto, era concorrente educacional com o Estado brasileiro.

Getúlio Vargas dependia politicamente da Igreja Católica, pois não queria que esta 
colocasse a população contra seus planos de poder, e assim, houve a reinserção do ensino 
religioso nas escolas públicas. E, em função de tal contexto político, a Carta Magna de 
1934 trouxe a seguinte diretriz sobre o ensino religioso:

Art. 153 - O ensino religioso será de frequência facultativa e ministrado de 
acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno manifestada pelos 
pais ou responsáveis e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas 
primárias, secundárias, profissionais e normais (Constituição de 1934). 

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 4024 de 1961, 
tramitou treze anos no Congresso Nacional, em que dois grupos se antagonizaram: o 
dos estatistas, de tendência esquerdista, que queriam que o Estado definisse os valores 
que deveriam ser lecionados para o controle da sociedade; e o grupo dos liberalistas 
que incluíam parlamentares de centro e de direita, que defendiam que caberia ao Estado 
apenas propor a diretriz nacional sem interferir na liberdade de formação educacional dos 
indivíduos, que foram vitoriosos.

E assim, prosseguiu o ensino religioso no Brasil, que após o Regime Militar trouxe 
na Carta Magna da nova República a seguinte diretriz:

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 
e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 
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horários normais das escolas públicas de ensino fundamental (Constituição 
de 1988). 

Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
9.394 de 20 de dezembro de 1996 foi anunciado, sete meses depois, um artigo (33) que 
versa sobre o Ensino Religioso onde passou a ser definido como disciplina de caráter 
científico e constante da grade curricular do Ensino Básico brasileiro, a partir dos PCNs – 
Parâmetros Curriculares Nacionais.

Diante disso observa-se uma possível estratégia política da Igreja Católica Romana 
em torno de seus próprios fins, ou seja, manter-se como hegemônica tanto no que tange a 
própria questão religiosa quanto a quanto questão educacional dentro do Brasil com ênfase 
na manutenção do Ensino Religioso pelos cofres públicos.

Contudo, a partir da ideia de uma educação dita laica no ensino público de acordo com 
o artigo 33 antes mencionado, a proposta aprovada que consta nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Religioso (PCNER) modificou o caráter do Ensino Religioso, que, 
de religioso passou a ser “científico”, epistemológico destituído de proselitismo.

O Ensino Religioso então se desvinculou de concepções anteriores transformando-
se em disciplina do Sistema Nacional de Ensino com todas as características que lhes são 
próprias, como por exemplo definir objeto e objetivos próprios considerando duas áreas 
que este componente está entrelaçado que é a educação escolar pública e a religião.

Essa nova concepção do Ensino Religioso preconiza o entendimento da religião, 
não necessariamente vinculada às instituições religiosas onde a estratégia foi alterar o 
conceito do termo religião, tradicional que indica um “religar” a Deus para um sentido de 
“reler”, ou seja, a religião no sentido amplo de uma releitura.

A partir deste contexto, o Ensino Religioso passa a ter como enfoque o fenômeno 
religioso, e como objetivo a releitura, num sentido epistemológico passando para o âmbito 
secular, tratado epistemologicamente, tendo como fundamento as ciências da religião, tais 
como a filosofia, a história, a sociologia e a antropologia da religião.

Partindo-se do pressuposto que a escola é considerada como sendo um espaço de 
construção de conhecimentos historicamente produzidos pelas sociedades, pelos homens, 
e, tendo essa proposta para o Ensino Religioso um caráter de conhecimento religioso, 
poderia estar disponível na própria escola para qualquer cidadão que por ventura gostaria 
de ter acesso a esses conhecimentos.

Consequentemente o ensino religioso seria admitido como área de conhecimento, 
ao lado de outros saberes que compõem o currículo escolar sendo instituído como uma 
disciplina do sistema educacional que possui objeto de estudo específico, no caso o 
fenômeno religioso. Somado a este objeto de estudo tem-se também um conteúdo próprio, 
o conhecimento religioso e um tratamento didático, a didática do fenômeno religioso, além 
dos objetivos definidos, metodologia própria e sistema de avaliação organizados na própria 
proposta.
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Numa visão mais ampla sobre o campo religioso e o Ensino Religioso como sendo 
uma disciplina curricular dentro das escolas, é evidente que o grupo que detêm maior poder 
é a Igreja Católica, principalmente em se tratando do Brasil.

Não obstante, as transformações sociais ocorridas através dos tempos em todas 
as sociedades mundiais, no que tange não apenas as questões relacionadas a religião, 
mas em todos os âmbitos, são consideradas como uma globalização da religião e tem 
claramente modificado todos os cenários da vida social e demonstrado uma grande batalha 
dentro desse campo para a manutenção desta possível hegemonia.

Ainda prevalece uma enorme insistência na ideia de que a religião é inerente ao 
ser humano e que a tarefa da escola é explicitar esse chamado fenômeno religioso em 
suas mais variadas manifestações o que em tese viabilizaria estabelecer diálogos entre as 
diferentes religiões.

Em 13 de novembro de 2008 foi assinado um acordo entre o Ministério das 
Relações Exteriores e o Secretário de Estado do Vaticano, para que o ensino religioso 
permanecesse nas escolas públicas. Foi, na realidade, um “jeitinho brasileiro” de driblar a 
nova Constituição, que definiu:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-
lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações 
de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público (Constituição de 1988).

A BNCC: DOCUMENTO ATUAL
Outro documento que faz reflexões e discussões cerca desta temática é a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 20 de dezembro de 2017 alterando 
regimentos e instruções que normatizam e objetivam a forma como a educação básica 
acontece no Brasil (BRASIL, 2017, p. 5).

A BNCC trata das competências específicas para o ensino religioso, a saber:

1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos 
religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, 
estéticos e éticos. 

2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias 
de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e 
territórios. 

3. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, 
enquanto expressão de valor da vida. 

4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos 
de ser e viver. 

5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, 
da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio 
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ambiente. 

6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas 
de intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a 
assegurar os direitos humanos no constante exercício da cidadania e da 
cultura de paz (BNCC, 2017). 

Nota-se, por meio destas competências, a transposição da doutrinação religiosa 
para a ampliação das funções humanísticas dela pertinentes, o que em si se tornou um 
aspecto interessante na formação discente. 

Vale ressaltar que a BNCC teve sua preparação fundamentada e instrumentalizada 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN - nº. 9394/96, de 20/12/1996), 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN’s), de 2013, além de 
vários outros documentos que são apresentados na homologação do documento final.

Este documento foi elaborado como sendo uma proposta de alinhamento para a 
educação no Brasil conforme mostra Santos & Diniz-Pereira (2017, p. 282):

De forma crescente, amplia-se o processo de padronização dos currículos 
da educação básica, tanto no Brasil como em diferentes países do mundo. 

Esta uniformização de ordem nacional abarca as instituições públicas e privadas de 
ensino no que tange às diferentes aprendizagens a serem consolidadas no decorrer dos 
diferentes níveis da educação básica.

A BNCC é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo 
das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o 
Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2017).

Este documento almeja que todos os estudantes brasileiros que estudam no Brasil 
desenvolvam os mesmos conhecimentos, habilidades e competências. Sem ter distinção 
entre ensino público e privado, cada um deste segmentos da Educação terá certo princípio 
de autonomia, respeitado aquilo que estiver contido no documento da BNCC.

Em se tratando especificamente do Ensino Religioso apresentado pela BNCC, 
identifica-se que este deixa de ser apenas um componente curricular e passa a ser encarado 
como uma área do conhecimento, assim como as outras áreas que já estão estabelecidas 
no sistema educacional brasileiro (BRASIL, 2017, p. 27). Ainda que o ensino religioso 
fazia parte do currículo brasileiro, principalmente no ensino fundamental, foi apenas nas 
últimas décadas que conquistou status e características análogas aos outros componentes 
curriculares.

Num dos trechos da BNCC é possível conhecer a história do Ensino Religioso no 
Brasil apresentado com seu caráter confessional e catequético que permaneceu por um bom 
tempo no campo educacional. Por isso, Wachholz (2015) aponta que o Ensino Religioso, tal 
qual conhecemos atualmente é originário de grandes investimentos dos órgãos que gestam 
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a educação e de órgãos que produzem pesquisas acadêmicas científicas no âmbito do 
Ensino Religioso.

A BNCC deixa claro que o Ensino Religioso tem como objeto de estudo o 
conhecimento religioso e que não compactua com tendências confessionais e catequéticas. 
A oferta é obrigatória para as instituições públicas sendo facultativo para o corpo discente 
(Art. 33, da Lei 9394/96).

Os objetivos do Ensino Religioso que constam na BNCC são (BRASIL, 2017, p. 
436):

a) Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, 
a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos;

b) Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, 
no constante propósito de promoção dos Direitos Humanos;

c) Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre 
perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de 
concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal;

d) Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pessoais de vida a 
partir de valores, princípios éticos e da cidadania.

O posicionamento da BNCC relacionada ao Ensino Religioso sugere a pesquisa e 
o diálogo como caminhos para concretização das próprias competências indicadas para o 
Ensino Religioso no Ensino Fundamental ou, conforme Linz e Cruz (2017, p. 144),

O Ensino Religioso proposto pela BNCC tem seus aspectos pedagógicos 
pautados na valorização da experiência do aluno e da aluna e nos princípios 
de conhecer, respeitar e conviver. 

Nas competências estabelecidas para o Ensino Religioso que constam na BNCC é 
possível conjecturar essa temática (BRASIL, 2017, p. 437):

a) Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos 
religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, 
estéticos e éticos;

b) Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de 
vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios;

c) Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto 
expressão de valor da vida;

d) Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser 
e viver;

e) Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da 
política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente;

f) Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de 
intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os 
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Direitos Humanos no constante exercício da cidadania e da cultura de paz.

No documento da BNCC fica explicitada a divisão entre as diferentes etapas do 
ensino fundamental daquilo que se espera relacionado ao Ensino Religioso onde aparecem 
diferentes evidências nos objetivos e habilidades distribuídas nos anos iniciais: 1º ao 5º 
e nos anos finais: 6º ao 9º. Ratifica-se essa percepção distinta entre as fases do ensino 
fundamental a partir dos estudos de Linz e Cruz (2017, p. 146):

podemos enfatizar que esses objetivos contemplados no Ensino Religioso 
visam, num primeiro momento, levar o educando e a educanda nos anos 
iniciais a conhecer e identificar as diferentes linguagens, o sistema religioso 
e não religiosos, assim como as manifestações nas diversas culturas como 
fenômenos socioculturais presentes em nosso cotidiano e, por isso, enfatiza o 
uso de verbos perceber, reconhecer compreender e identificar, entre outros. 
Em um segundo momento, estaria o desenvolvimento de outras habilidades 
e competências mais complexas do que as expostas no primeiro onde 
tem seus aspectos pedagógicos pautados na valorização da experiência 
do aluno e da aluna e nos princípios de conhecer, respeitar e conviver. 
[...] na segunda fase, nos anos finais, o Ensino Religioso busca fazer com 
que o educando e a educanda reflitam criticamente sobre essas diversas 
manifestações, linguagens, etc., justificando a utilização de verbos como 
analisar, problematizar, construir, entender e construir. 

As competências específicas estão distribuídas ao longo do currículo da educação 
básica, no ensino fundamental, pois não há proposta vigente para o Ensino Religioso 
no ensino médio. Todavia, no texto introdutório para o Ensino Médio, a BNCC (p. 467) 
apresenta como trabalho da escola:

“promover o diálogo, o entendimento e a solução não violenta de conflitos, 
possibilitando a manifestação de opiniões e pontos de vista diferentes, 
divergentes ou opostos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base no exposto, pode-se constatar que as políticas que resultaram na inserção 

do ensino religioso nas escolas públicas, sempre esteve envolto em polêmicas e grandes 
grupos de pressões, exercidas pela Igreja Católica Apostólica Romana. Num primeiro 
momento, as ordens religiosas exerceram grande relevância na constituição dos colégios 
religiosos, o que se desde a fase colonial até a atualidade. No entanto, reflexões filosóficas 
educacionais aliadas a grupos de pressões, acabaram por redefinir as competências do 
ensino religioso no Brasil, antes doutrinário, mas a partir da BNCC voltadas para a difusão 
da cultura de paz, o respeito às diversidades e a todas as liberdades de crenças.

Nos escritos da BNCC fica claro que a busca por uma cultura de paz se tornam 
indispensáveis principalmente por grupos que vislumbram a valorização das diferentes 
manifestações religiosas, o direito à liberdade de crença, a promoção dos Direitos Humanos, 
o pluralismo de ideias, princípios e valores éticos visto que, na contramão destras ideias há 
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um crescente número de casos de intolerância religiosa no Brasil.
Percebe-se no Brasil, que pode ser considerado como sendo um país de grande 

diversidade, usando essa própria diversidade como estopim de brigas, desavenças, 
confrontos, violência e intolerância. Não é incomum ter notícias revelando discursos de 
ódio que aparecem inclusive nas próprias pregações religiosas que, via de regra, deveriam 
promover a paz, a aceitação do outro, o respeito ao diferente e as diferenças, a dignidade e 
a valorização da vida visto que o legado histórico do Brasil e a atual conjuntura demandam 
uma educação que seja pautada no respeito à diversidade.

A tarefa de educar para a paz não deve ficar restrita apenas para o Ensino Religioso 
porquanto as dez competências gerais da BNCC distribuem para todas as áreas do 
conhecimento sugerindo que se faça o mesmo porque essa temática não é especifica do 
Ensino Religioso, é sim mais uma de suas atividades.

Neste panorama encontra-se no documento (BRASIL, 2017, p. 10) a competência 
geral de número nove (09) que assim é mostrada:

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos Direitos 
Humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza. 

Naquilo que é pertencente ao Ensino Religioso ilumina-se a possibilidade de uma 
educação para a alteridade, ou seja, uma sugestão de educação que não olhe o outro, como 
um inimigo, mas sim apenas como diferente. O Ensino Religioso a partir dessa proposta 
deveria efetivamente vislumbrar a busca pelo diálogo e pelo respeito a todas as pessoas, 
materiais e manifestações que possam ser diferentes visto que cenários de hegemonias e 
os ditos estereótipos religiosos não tem espaço nessa proposta da BNCC.

Ao tratar do o Ensino Religioso como uma grande área do conhecimento, pode-se 
estabelecer diretrizes com fins de contribuir para uma educação mais humanizada, plural 
e pacifista advertindo ser grande este desafio visto que não é incumbência apenas das 
escolas ou dos professores de Ensino Religioso promoverem e garantirem a efetivação 
daquilo que consta na BNCC. Se faz necessária várias mudanças de pensamentos e ações 
que vão muito além do espaço escolar onde a cultura de paz antes de ser considerada 
apenas um tópico da Educação deve ser vista como um compromisso social que exige 
diferentes ações de diferentes atores.

A implantação e efetivação de uma cultura de paz necessita de grande o esforço 
no sentido de modificar alguns pensamentos e ações de pessoas com um fim amplo, mas 
único: promover a paz. Como nas palavras de Dupret (2002, p. 91): “É hora de começarmos 
a convocar a presença da paz em nós, entre nós, entre nações, entre povos”.

O que se tem, efetivamente do componente curricular Ensino Religioso é um 
documento que sinaliza algumas diretrizes que para sua concretização necessitam de 
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aparelhos para que possam implementar, de fato, o que foi recomendado e, mais ainda 
para que possam ser aplicados no exercício de intervenção dos professores no dia a dia 
das escolas não apenas no Ensino Religioso, mas em outros componentes curriculares 
também.

Assim sendo cabe ressaltar que essa tarefa não é apenas exclusividade da escola 
ou do Ensino Religioso, mas sim da sociedade como um todo ainda que fique claro que 
o Ensino Religioso, enquanto área de conhecimento, possua evidente responsabilidade 
sobre esse assunto e que dificilmente terá êxito se atuar de forma isolada ou exclusiva 
necessitando de práxis educativas interdisciplinares, multidisciplinares e transdisciplinares. 
O projeto pedagógico das escolas e os planejamentos de cada professor em suas 
respectivas disciplinas constituem um cardápio dos instrumentos necessários para isso.

Diante deste cenário pode-se compreender que apenas as Leis e os documentos 
jamais serão suficientes para garantir uma cultura de paz uma vez que o que está apresentado 
em palavras, leis ou normas precisa ser incorporado na prática das pessoas conforme 
sugere Dupret (2002, p. 91) pois, nas palavras de Adorno (2011 p. 77) é imprescindível:

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos Direitos 
Humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza.
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